
PERSPECTIVA DE GÊNERO 
PARA TRANSFORMAR AS 
POLÍTICAS PENAIS



Mulheres 
no Brasil

TRABALHO, AUTONOMIA E 
DESIGUALDADES
As mulheres são maioria da população 
e exercem papel central na economia, 
nas famílias e nas comunidades. 
Ainda assim, têm menor participação 
no mercado de trabalho, assumem 
a maior parte das tarefas de cuidado 
não remunerado, estão mais expostas 
à informalidade e enfrentam mais 
barreiras no acesso à proteção social.

 51,5%  da população brasileira é 
formada por mulheres.

 53,3%  é a participação feminina no 
mercado de trabalho, ante 73,2%  
entre os homens.

 9,9 milhões  de empresas 
brasileiras são lideradas por mulheres – 
39,7% do total.

 21,3  horas semanais são dedicadas 
pelas mulheres ao trabalho doméstico 
e de cuidados, ante 11,7 horas entre os 
homens.

 92%  do trabalho doméstico 
remunerado é realizado por mulheres. 
Dessas trabalhadoras, 68% são negras e 
76% não têm carteira assinada. 
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Aprisionamento 
feminino no Brasil

DESIGUALDADES NO 
SISTEMA PENAL
O sistema prisional foi historicamente 
estruturado sem considerar as 
especificidades das mulheres. O 
encarceramento feminino afeta as 
famílias, amplia vulnerabilidades e 
pode aprofundar desigualdades de 
gênero e violações de direitos.

 122  estabelecimentos penais femininos, 108 mistos e 1.125 
masculinos no Brasil.

 + de 57 mil  mulheres privadas de liberdade em 
estabelecimentos penais ou em prisão domiciliar, com ou 
sem monitoração eletrônica.

 52%  das mulheres privadas de liberdade têm entre 18 e 34 
anos e 62% são negras.

 45,53%  são mães: das 33.488 mulheres em 
estabelecimentos penais no 2º semestre de 2025, 15.247 
tinham filhos.

 119  desses filhos(as) estavam em estabelecimentos penais.

 106,8%  é a taxa de ocupação em unidades femininas, um 
déficit de 2.139 vagas.

 +567,4%  foi o crescimento da população prisional 
feminina desde 2000, ante 220,2% da masculina.

 +14,7%  foi o aumento de mulheres em celas físicas entre 
2024 e 2025 – 4 mil mulheres a mais nos estabelecimentos 
penais.

 52%  das mulheres presas respondem por delitos 
associados ao tráfico de drogas.

Fontes: Sisdepen



NORMATIVAS E 
ORIENTAÇÕES 
QUE EMBASAM A 
POLÍTICA

Lei de Execução Penal 
(LEP): exige estrutura para 
gestantes e puérperas, 
além de creches

1984

Habeas Corpus 
coletivo nº 143.641/
SP: substituição da 
prisão preventiva 
por domiciliar para 
gestantes, lactantes e 
mães de filhos(as) de 
até 12 anos de idade ou 
com deficiência

2018

2016
Lei  nº 
13.257/2016, 
Marco Legal 
da Primeira 
Infância — 
assegura 
espaços de 
convivência 
familiar na 
privação de 
liberdade

2021
Resolução CNJ 

nº 369/2021: 
procedimentos 

para a 
substituição 
da privação 

de liberdade 
de gestantes, 

mães, pais e 
responsáveis 

por crianças e 
pessoas com 
deficiências

2010
Regras de Bangkok:  
ênfase na adoção de 
medidas diversas da 
prisão para mulheres

Política Nacional de 
Atenção às Mulheres 
Presas e Egressas 
(PNAMPE): diretrizes 
para o encarceramento 
feminino e atenção às 
mulheres egressas

2014

1988
Constituição Federal: 
cumprimento da pena 
em estabelecimentos 

distintos de acordo 
com o sexo e 

permanência com 
os filhos durante 

o período de 
amamentação

2023
Resolução CNJ 
nº 492/2023: 
estabelece 
a adoção da 
Perspectiva 
de Gênero nos 
julgamentos do 
Poder Judiciário

considera questões de 
gênero na  privação 

de liberdade

Habeas Corpus 
STJ nº 920.980/SP: 

reconhece cuidados 
maternos com 

recém-nascidos como 
trabalho para fins de 

remição de pena

2025



Perspectiva 
de gênero no 
Pena Justa    

O Pena Justa Mulheres considera 
desigualdades de gênero, raça, território e 
condição socioeconômica para enfrentar 
violações que atingem mulheres e mães ao 
longo do ciclo penal.  

FOCOS DE ATUAÇÃO 
•	 Identificação e monitoramento 

Aprimorar registros e produzir dados sobre as mulheres 
nos sistemas de justiça criminal e prisional.  

•	 Tratamento legal adequado 
Qualificar decisões e assegurar a aplicação das 
medidas previstas para mulheres, gestantes, mães e 
responsáveis.  

•	 Ambiência e inserção sociolaboral 
Adequar unidades femininas e mistas e ampliar 
oportunidades de trabalho, renda, educação e cultura. 

•	 Cuidado e convivência 
Garantir o direito de cuidar e de ser cuidada, 
fortalecendo vínculos familiares e comunitários.



Ações 
estruturantes  

1	 PORTA DE ENTRADA

Listas específicas de unidades femininas e mistas, 
com atenção a gestantes, crianças e situações 
previstas na Resolução CNJ n° 369/2021 e no HC 
coletivo nº 143.641 (STF).

Priorização das medidas diversas da prisão: 
fortalecimento das Audiências de Custódia, Serviço 
APEC e Centrais Integradas de Alternativas Penais.



2	ESTRUTURA E AUTONOMIA

Ampliação das 
oportunidades de trabalho 
e renda, com unidades 
produtivas e fomento às 
fábricas de uniformes e 
materiais esportivos nos 
estabelecimentos femininos. 
Formação em educação 
financeira, planejamento, 
empreendedorismo e gestão 
de pequenos negócios 
para mulheres privadas de 
liberdade e egressas.

Qualificação da 
arquitetura e dos espaços 
das unidades femininas e 
mistas, com adequações 
previstas nos Planos 
Estaduais de Manutenção  
e Ajustes.



Ampliação do acesso à educação, à leitura e à 
cultura por meio de:  

	• cursos presenciais e EaD;  

	• ensino superior;

	• educação profissional, científica e tecnológica;  

	• oficinas, clubes de leitura e contação de histórias;

	• garantia de remição de pena conforme a Resolução 
CNJ nº 391/2021.

3	EDUCAÇÃO E CULTURA



4	POLÍTICAS DE CUIDADO E SAÚDE

Atenção integral à saúde da mulher no sistema prisional, 
com consultas em ginecologia e obstetrícia e atendimento 
infantil dentro e fora das unidades (Marco Legal 1ª Infância — Lei 
13257/16) em parceria com Rede d’Or e Fiocruz.

Higiene e dignidade 
Distribuição de absorventes, itens de higiene, enxovais e fraldas.  

Segurança alimentar 
Alimentação equilibrada e saudável, com atenção especial a 
gestantes e lactantes. 

Esporte 
Fomento a práticas esportivas e ações formativas nas unidades 
prisionais femininas e mistas.

Contato com o mundo exterior 
Qualificação das visitas materno-infantis e da comunicação 
com familiares por meio de visitas virtuais (complementares às 
presenciais), da criação de bibliotecas infantis, da gravação de 
histórias para filhos e filhas e do recebimento de mensagens 
gravadas.

CUIDAR



5	ACESSO À JUSTIÇA

Integração do Sistema de Justiça 
Integração com Ministério Público, Defensoria Pública, 
OAB e Conselhos da Comunidade e qualificação do 
atendimento técnico-jurídico nas unidades.

Trabalho e economia do cuidado 
Construção de parâmetros para que o trabalho 
doméstico e de cuidados possa ser considerado para 
remição da pena (HC STJ n° 920.980).  

Prisão domiciliar e monitoração eletrônica 
Revisão de processos para avaliar medidas menos 
gravosas, inclusive em casos relacionados à Lei de 
Drogas, e garantir o cumprimento da Resolução CNJ n° 
369/2021 e do Habeas Corpus Coletivo n° 143.641/SP. 

Acesso à informação 
Totens para consulta processual nas unidades prisionais.

Mutirão 
Mutirão processual penal com foco em mulheres.



6	DADOS E CAPACITAÇÃO PARA 
TRANSFORMAR POLÍTICAS

Painel Pena Justa Mulheres 
Dados para monitorar os impactos do 
encarceramento feminino e acompanhar as 
ações do Plano a partir das perspectivas de 
gênero, raça, território e outros fatores. 

Formação e capacitação 
Plano pedagógico sobre encarceramento 
feminino e capacitações para magistratura, 
polícia penal e demais profissionais das unidades 
femininas e mistas. 

Fortalecimento da PNAMPE 
Atualização da Política Nacional de Atenção às 
Mulheres em Situação de Privação de Liberdade 
e Egressas. 

Disseminação de práticas  
Compartilhamento de experiências nacionais 
e internacionais para qualificar a atuação nas 
unidades femininas e mistas.



APOIO

REALIZAÇÃO

ACESSE O HOTSITE DO 
FAZENDO JUSTIÇA

PARCEIROS


